
Saiba como tirar a Saiba como tirar a 
licença saúde licença saúde 
sem medo e sem medo e 
sem complicaçõessem complicações

Faça valer o seu direitoFaça valer o seu direito
previsto na Convençãoprevisto na Convenção
Coletiva de Trabalho. 
Nós te orientamos Nós te orientamos 
o passo a passoo passo a passo

Coletiva de Trabalho. Coletiva de Trabalho. 



Adoeceu? Calma. Todos Adoeceu? Calma. Todos 
estamos sujeitos a isso. estamos sujeitos a isso. 

Não aguenta mais e Não aguenta mais e 
precisa de uma licença precisa de uma licença 
médica? médica? 

O que fazer? Por onde O que fazer? Por onde 
começar? começar? 
A quem recorrer? A quem recorrer? 

Não se preocupe. Não se preocupe. 
Conte com a gente. Conte com a gente. 
O Sindicato está ao seu lado. O Sindicato está ao seu lado. 



Página 3Página 3

O tema, saúde do trabalhador, de-
verá uma das prioridades desta cam-
panha nacional da categoria. Cada dia 
mais, bancários e bancárias adoecem 
em função da pressão e do assédio mo-
ral nos locais de trabalho e ainda tem 
o medo de ser demitido (setor privado) 
ou perder comissionamento (bancos 
públicos), impostos pelos bancos para 
o atingimento de metas cada vez mais 
desumanas, num modelo de gestão 
atrasado e antiproducente. 

A situação chegou a tal ponto que, 
cada vez mais, a categoria sofre de do-
enças psíquicas e transtornos mentais.

De 2012 a 2016, 89% de todos os 
acidentes reconhecidos pelo INSS 
para bancários e fi nanciários eram 
transtornos mentais (44%) e Ler/Dort 
(45%) e apenas 11% eram outros aci-
dentes. De 2017 a 2021, 90% dos aci-
dentes reconhecidos foram também 
dos mesmos tipos de doenças ocupa-
cionais: 46% Ler/Dort, 44% transtor-
nos Mentais e 10% outros. 

É um desafi o garantirmos saúde e 
qualidade de vida e de trabalho para 
bancários e bancárias. E este desafi o 
é de todos: da categoria, junto com o 
movimento sindical que a representa na 
mesa de negociações, dos bancos, que 

precisam assumir suas responsabilida-
des criando modelos de gestão mais hu-
manos através de debates e do diálogo 
com os sindicatos e dos governos nas 
esferas federal, estadual e municipal.

Garantir a saúde do trabalhador é 
um desafi o de todos, de toda a socie-
dade. E contamos com você, bancário 
e bancária, nessa campanha por mais 
saúde e menos metas.

A força de uma entidade sindical 
está na participação dos trabalhadores 
e trabalhadoras, se associando e deba-
tendo para buscarmos caminhos para 
superação de impasses.   

Juntos, na luta coletiva, é que po-
deremos avançar nesse e nos demais 
desafi os. Contem sempre com o seu, o 
nosso Sindicato. 

Saúde do Trabalhador: Saúde do Trabalhador: 
um desafi o de todosum desafi o de todos

José Ferreira Presidente do SeebRio



Quando um trabalhador adoece, muitas vezes ele não se conta de 
que ele não é culpado pelos problemas de saúde e que, a sua situa-
ção, é resultado da atividade profi ssional que exerce. Na nossa cate-
goria, as doenças e transtornos mentais são de caráter ocupacional, 
mas com medo de perder o em-
prego, de não atingir as metas 
estabelecidas pelo banco e de 
ser incompreendido por chefi as 
e o patrão, o funcionário omite 
a doença e continua trabalhan-
do. Agindo assim, a sua saúde 
torna-se cada vez pior, podendo 
chegar a um caso de extrema 
gravidade.

Não tenha medo de tirar a li-
cença médica, quando necessá-
rio. Conte com a gente. Elabo-
ramos esta cartilha, juntamente 
com a Secretaria de Imprensa 
do Sindicato, para de orientar, 
passo a passo, como proceder 
para tirar uma licença médica. Faça valer o seu direito. Afi nal, a 
gente trabalha para viver, não para morrer de tanto trabalhar, mui-
tas vezes sem condições de saúde para a rotina profi ssional. A vida 
em primeiro lugar. Conte sempre com a gente. 

Faça valer o seu direitoFaça valer o seu direito

Edelson Figueiredo
Diretor Executivo da Secretaria de Saúde do SeebRio
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Confi ra, passo a passo, os Confi ra, passo a passo, os 
encaminhamentos necessários encaminhamentos necessários 
para a licença saúdepara a licença saúde

1º - Entrega dos atestados ao 
banco: O atestado médico deve ser 
entregue em até 48 horas após o 
diagnóstico da doença pelo seu mé-
dico ou, em caso de acidente, até 48 
horas a partir da data que ocorreu o 
fato. A entrega deverá ser feita for-
malmente via email ou protocolado 
junto ao representante do banco. 
Nunca faça a entrega informalmen-
te. O bancário precisa documentar 
que comunicou ao banco, que seu 
médico atestou a doença. 

1.2 - Atesto médico legíve

l e completo: O atestado médi-
co deve ser completo e não podem 
faltar as seguintes informações: 
Código da CID da Doença com 
DV; quantidade dos dias de licença 
e o CRM do médico. Todas essas 
informações devem estar em letras 
legíveis, pois serão transcritos para 
a CAT.  

2º - Aguardar o banco con-
vocar para assinatura de docu-
mentos: Aguarde as orientações 
do banco que convocará o bancário 
para a assinatura dos documentos 
conforme prevê as cláusulas 29ª e 
65ª do acordo coletivo que trata do 
adiantamento de salário enquanto 

o funcionário aguarda a realização 
da perícia do INSS e a complemen-
tação de salário no período que re-
ceber o benefício do INSS (confi ra 
as cláusulas da CCT nas páginas 
14, 15, 16 e 17). 

3º - Afastamento superior a 15 
dias:  Caso o afastamento seja su-
perior a 15 dias é necessário mar-
car a perícia do INSS através do 
aplicativo ou site “Meu INSS”, que 
deve ser acessado mediante cadas-
tro para ter acesso a Login e senha. 
A outra opção é ligar para o Call 
Center da Previdência Social ligan-
do através do número 135. 

4° - Solicite a CAT: O passo se-
guinte é solicitar ao banco a CAT 
(Comunicação de Acidente de Tra-
balho). Caso o banco negue a emis-
são da CAT entre em contato ime-
diatamente com o Sindicato pelos 
telefones (21) 2103-4106/4150/4151. 

5º - Documentos necessários 
para fazer a perícia do INSS:
Para fazer a perícia do INSS você 
deve levar seu RG, a CAT, atestados 
médicos que originaram a licença, 
exames médicos e laudos médicos, 
receitas das medicações e a Decla-
ração do Último Dia Trabalhado. 



O que é? A CAT (Co-
municação de Acidente de 
Trabalho) é o documento 
que é obrigatório em qual-
quer tipo de acidente ou 
doença do trabalho, mesmo 
que não haja necessidade 
de afastamento do empre-
gado, conforme prevê a Lei 
nº 8213 de 1991, que dispõe 
sobre os Planos de Benefí-
cios da Previdência Social 
e estabelece que a comu-
nicação deve ser feita até o 
primeiro dia útil seguinte 
ao da ocorrência. Trata-se 
de um documento previsto 
em lei que serve para co-
municar ao INSS que um 
determinado trabalhador 
sofreu um acidente ou foi 
acometido de uma doença 
ocupacional, seja ela física 
ou psíquica. 

Quem pode emitir? A 
CAT pode ser emitida pelo 
empregador (banco), pelo 
médico que assiste ao trabalhador, 
o Sindicato que representante a ca-
tegoria do empregado, o próprio 
segurado ou qualquer autoridade 
pública. 

Qual a importância? É um do-
cumento fundamental a ser apre-

Não deixe de pedir Não deixe de pedir 
a emissão da CATa emissão da CAT

sentado ao perito, quando da re-
alização da perícia do INSS para 
que ele tome conhecimento que o 
trabalhador foi acometido por uma 
doença ocupacional (doença do tra-
balho) ou acidente do trabalho. 
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E em caso de acidente no E em caso de acidente no 
trajeto para o trabalho? trajeto para o trabalho? 
Deve ser emitida a CAT?Deve ser emitida a CAT?

Já ouviu a história de que o aci-
dente de trajeto deixou de ser aci-
dente de trabalho? Este tema gera 
ainda muitas dúvidas nas pessoas 
em relação aos direitos do trabalha-
dor quando sofre um acidente no 
percurso para o seu trabalho ou do 
local de trabalho para a sua residên-

cia. Nós tiramos as suas dúvidas: 

Como se confi gura Como se confi gura 
o acidente de trajeto?o acidente de trajeto?

Segundo o Manual de Acidente 
do Trabalho, adotado pela Resolu-
ção INSS n. 535/2016, “acidente de 
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trajeto” é aquele que ocorre no per-
curso do segurado de sua residên-
cia para o trabalho ou vice-versa ou 
de um local de trabalho para outro 
da mesma empresa, bem como o 
deslocamento do local de refeição 
para o trabalho ou deste para aque-
le, independentemente do meio de 
locomoção, sem alteração ou in-
terrupção do percurso por motivo 
pessoal. 

E essa história de que acidente E essa história de que acidente 
de trajeto não é mais acidente de de trajeto não é mais acidente de 

trabalho?trabalho?

A Medida Provisória n. 
905/2019 (aquela do contrato Ver-
de Amarelo criada pelo governo 
Bolsonaro) havia revogado a par-
te da Lei n. 8.213/91 que diz que 
o acidente de trajeto se equipara ao 
acidente de trabalho. Essa MP foi 
evogada pela MP 955/2020, que por 
sua vez perdeu a vigência, tendo 
expirada sem ter virado lei.

Por isso, a conversa de que o 
trabalhador que sofre um aciden-
te de percurso não tem os direitos 
como nos casos de acidente de tra-
balho, não existe. Acidente de Tra-
jeto garante direitos do empregado, 
sim!

A CAT deve ser emitida no aci-
dente de trajeto?

Assim como em qualquer outro 
acidente de trabalho, a empresa tem 
a obrigação de emitir a CAT até o 
primeiro dia útil seguinte ao aci-
dente.

Como a empresa é a responsá-
vel pelo transporte de casa para o 
trabalho e vice-versa, ela vai res-
ponder pelo acidente do emprega-

do neste percurso. Isso signifi ca 
que não importa se ela teve ou não 
culpa no acidente, seja uma batida 
no trânsito, um assalto ou qualquer 
fato que tenha atingido a saúde 
do trabalhador. Por isso, você terá 
todos os direitos de quem sofre 
acidente de trabalho. Se o deslo-
camento para o trabalho é feito em 
veículo próprio (carro ou moto) e a 
empresa oferece o vale-transporte, 
a responsabilidade deixa de ser do 
empregador. 

Sofri um acidente de trajeto, Sofri um acidente de trajeto, 
o que eu devo fazer?o que eu devo fazer?

A primeira coisa a se fazer é 
exigir que a empresa emita a Co-
municação de Acidente de Traba-
lho – CAT. Você precisa buscar 
um médico, para que possa se afas-
tar das suas atividades. Atente para 
os documentos relacionados ao aci-
dente. Além da CAT é preciso os 
atestados e laudos médicos; o pron-
tuário médico e exames; as receitas 
médicas; as decisões do INSS e, se 
possível, fotos e/ou vídeos do aci-
dente.

Procure o SindicatoProcure o Sindicato

Nos acidentes de trajeto, caso o 
banco negue a emissão da CAT, o 
bancário deve procurar o Sindicato 
que irá fazê-lo afi m de garantir o 
direito do empregado. É aconselhá-
vel, se possível, o trabalhador co-
lher provas de que o acidente ocor-
reu no percurso da sua residência 
para o trabalho ou o inverso, com 
fotos ou vídeos de um acidente no 
ônibus, por exemplo. 
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Seus direitos quando estiver de Seus direitos quando estiver de 
licença médica  (Cláusulas da licença médica  (Cláusulas da 
Convenção Coletiva de 
Trabalho)

Cláusula 14

O auxílio refeição será 
concedido, antecipada e 
mensalmente, até o 15º 
dia nos afastamentos 
por doença ou aci-
dente de trabalho. 
A partir do 16º dia 
de licença, o bene-
fício é suspenso. 
Seu retorno será 
garantido a partir do momento em 
que o bancário retornar da licença 
médica. 

Cláusula 15ªCláusula 15ª

O pagamento do auxílio-ali-
mentação é grantido ao bancário 
afastado por doença ou acidente 
de trabalho por um período de 180 
dias contados a partir do primeiro 
dia do seu afastamento. Após esse 
período, o benefício é suspenso. O 
seu restabelecimento ocorre quan-
do o bancário retornar de sua licen-
ça.

Cláusula 29ºCláusula 29º

Garante a complementação do 

auxílio doença por um período de 
24 meses, nos seguintes termos: 
fi ca assegurado aos empregados a 
complementação salarial em valor 
equivalente à diferença entre a im-
portância recebida pelo INSS e o 
somatório das verbas fi xas recebi-
das mensalmente pelo bancário. 

Cláusula 65ªCláusula 65ª

Garante o adiantamento do salá-
rio em valor equivalente ao soma-
tório das verbas fi xas de natureza 
salarial percebida mensalmente por 
um período de 120 dias até que seja 
realizada a perícia. 

Trabalho)Trabalho)
Cláusula 14Cláusula 14

O auxílio refeição será 
concedido, antecipada e 
mensalmente, até o 15º 
dia nos afastamentos 

de licença, o bene-
fício é suspenso. 

Trabalho)Trabalho)

O auxílio refeição será 
concedido, antecipada e 
mensalmente, até o 15º 
dia nos afastamentos 



O Auxílio Doença é o bene-
fício concedido ao trabalhador 
contribuinte do INSS, que após a 
reforma de 2019, passou a se cha-
mar “Benefício por Incapacidade 
Temporária”. A decisão quanto ao 
trabalhador segurado receber o 
Auxílio-Doença B91 ou B31, cabe 
ao perito federal por 
ocasião da perícia re-
alizada pelo INSSS. 
Existem dois tipos 
de benefício do Au-
xílio Doença: 

1º) B91: Benefício por incapaci-
dade temporária acidentária, que é 
garantido ao trabalhador segurado 
quando a incapacidade é causada 
por acidente ou doença do traba-
lho e de outras atribuições que a 
lei atribui os mesmos efeitos ao 
acidente ou doença ocupacional. É 
a chamada doença profi ssional ou 
do trabalho. O B91, quando conce-
dido ao trabalhador garante uma 
estabilidade de 1 (um) ano a contar 
da data de seu retorno à atividade 

Saiba quais são os Saiba quais são os 
benefícios do INSSbenefícios do INSS

profi ssional pós-licença, dando o 
direito ainda, aos depósitos do FGS 
durante todo este período em que 
estiver de licença saúde. 

2º) B31: Benefício por incapa-
cidade temporária previdenciária, 
que é garantido quando a incapa-
cidade para o trabalho do emprega-
do segurado é decorrente de uma 
doença comum ou um acidente que 
não tem relação com o exercício de 
sua atividade profi ssional. 

O Auxílio Doença é o bene-
fício concedido ao trabalhador 
contribuinte do INSS, que após a 
reforma de 2019, passou a se cha-
mar “Benefício por Incapacidade 
Temporária”. A decisão quanto ao 
trabalhador segurado receber o 
Auxílio-Doença B91 ou B31, cabe 
ao perito federal por 
ocasião da perícia re-
alizada pelo INSSS. 
Existem dois tipos 
de benefício do Au-

O Auxílio Doença é o bene-
fício concedido ao trabalhador 
contribuinte do INSS, que após a 
reforma de 2019, passou a se cha-
mar “Benefício por Incapacidade 
Temporária”. A decisão quanto ao 
trabalhador segurado receber o 
Auxílio-Doença B91 ou B31, cabe 
ao perito federal por 
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Direitos dos bancários Direitos dos bancários 
em licença médica em licença médica 
previstos na CCTprevistos na CCT

Cláusula 14, parágrafo primeiro: 
Auxílio RefeiçãoAuxílio Refeição

O auxílio refeição será conce-
dido, antecipada e mensalmen-
te, até o último dia útil do mês 
anterior ao benefício, à razão 
de 22 (vinte e dois) dias fi -
xos por mês, inclusive nos 
períodos de gozo de férias e 
até o 15º (décimo quinto) dia 
nos afastamentos por doença 
ou acidente de trabalho. 

Cláusula 15, parágrafos 1º e 
2º - Auxílio Alimentação 

Parágrafo Primeiro: O auxí-
lio Alimentação é extensivo ao (à) 
empregado (a) que se encontra em 
gozo de licença-maternidade. 

Parágrafo Segundo: O emprega-
do afastado por acidente de traba-
lho ou doença fará jus ao auxílio 
alimentação por um prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, contados do 
primeiro dia de afastamento do tra-
balho. 

BenefíciosBenefícios

Cláusula 29 - Complementação 

de auxílio-doença previdenciário e 
auxílio-doença acidentário

 Em caso da concessão de au-
xílio-doença previdenciário ou de 
auxílio-doença acidentário pela 
Previdência Social, fi ca assegurada 
ao empregado complementação sa-
larial em valor equivalente à dife-
rença entre a importância recebida 
do INSS e o somatório das verbas 
fi xas por ele percebidas mensal-
mente, atualizadas. 

Parágrafo primeiro - A con-
cessão do benefício previsto nesta 
cláusula deverá observar as se-

de auxílio-doença previdenciário e 

Cláusula 14, parágrafo primeiro: Cláusula 14, parágrafo primeiro: 

O auxílio refeição será conce-
dido, antecipada e mensalmen-
te, até o último dia útil do mês 
anterior ao benefício, à razão 
de 22 (vinte e dois) dias fi -
xos por mês, inclusive nos 
períodos de gozo de férias e 
até o 15º (décimo quinto) dia 
nos afastamentos por doença 

Cláusula 15, parágrafos 1º e Cláusula 15, parágrafos 1º e 
2º - Auxílio Alimentação 2º - Auxílio Alimentação 

Cláusula 14, parágrafo primeiro: 

O auxílio refeição será conce-
dido, antecipada e mensalmen-
te, até o último dia útil do mês 
anterior ao benefício, à razão 

de auxílio-doença previdenciário e 
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guintes condições: a) será devida 
pelo período máximo de 24 (vinte 
e quatro) meses, para cada licença 
concedida a partir de 1º.09.2020. 
Os empregados que, em 1º.09.2020, 
já estavam afastados e percebendo 
a complementação, farão jus ao 
benefício até completar 24 (vinte e 
quatro) meses; b) a cada período de 
6 (seis) meses de licença é faculta-
do ao banco submeter o emprega-
do à junta médica, devendo, para 
isto, notifi car o empregado, por 
escrito, através de carta registrada 
ou telegrama e, simultaneamente, 
dar ciência do fato, por escrito, ao 
sindicato profi ssional respectivo, 
solicitando-lhe, ainda, a indicação 
do médico para compor a junta; c) 
desde que decorridos 12 (doze) me-
ses da concessão da complementa-
ção e constatado pela junta médica 
que o empregado está em condi-
ções de exercer normalmente suas 
funções, a complementação deixa-
rá de ser paga pelo banco, mesmo 
que não tenha recebido alta médica 
do INSS; d) recusando-se o empre-
gado a se submeter à junta médica, 
a complementação deixará de ser 
paga pelo banco, mesmo que não 
tenha recebido alta do INSS. 

Parágrafo segundo - A junta 
médica será composta por 2 (dois) 
médicos, sendo um de livre escolha 
do banco, e outro, por este escolhi-
do, dentre o mínimo de 2 (dois) 
médicos indicados pelo sindicato 
profi ssional. Decorridos 20 (vinte) 
dias da solicitação por escrito da 
formação da junta médica, a não 

indicação de médico para compor a 
junta, por uma das partes, resultará 
no reconhecimento, para todos os 
efeitos, do laudo do médico indica-
do pela outra parte. 

Parágrafo terceiro - Além de 
pagar o profi ssional por ele indica-
do, o banco arcará com as despesas 
do médico por ele escolhido dentre 
os indicados pelo sindicato profi s-
sional, até o limite da tabela da As-
sociação Médica Brasileira - AMB

. 
Parágrafo quarto - Na ocorrên-

cia de pareceres divergentes entre 
os médicos da junta, será indicado, 
de comum acordo entre o banco e 
o sindicato, um terceiro médico, 
para o desempate, cujas despesas 
de contratação serão de responsa-
bilidade do banco, até o limite da 
tabela da Associação Médica Bra-
sileira - AMB. 

Parágrafo quinto - Quando 
o empregado não fi zer jus à con-
cessão do auxílio-doença, por não 
ter ainda completado o período de 
carência exigido pela Previdência 
Social, receberá a complementação 
salarial nas condições do parágra-
fo primeiro, desde que constatada 
a doença por médico indicado pelo 
banco. 

Parágrafo sexto - A comple-
mentação prevista nesta cláusula 
será devida também quanto ao 13º 
salário. 

Parágrafo sétimo - O banco 
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que já concede o benefício supra, 
quer diretamente, quer através de 
entidade de Previdência Privada da 
qual seja patrocinador, fi ca desobri-
gado de sua concessão, respeitan-
do-se os critérios mais vantajosos. 

Parágrafo oitavo - O banco 
fará o adiantamento do auxílio 
doença previdenciário ou auxílio 
doença acidentário ao empregado, 
enquanto este não receber da Pre-
vidência Social o valor a ele devi-
do, procedendo ao acerto quando 
do respectivo pagamento pelo ór-
gão previdenciário, que deverá ser 
comunicado, imediatamente, pelo 
empregado. Na ocorrência da res-
cisão do contrato de trabalho, por 
iniciativa do empregado, ou por 
iniciativa do banco, respeitados os 
períodos de estabilidades provisó-
rias, e, havendo débitos decorrentes 
do adiantamento referido, o banco 
efetuará a correspondente compen-
sação nas verbas rescisórias. 

Parágrafo nono - Não sendo 
conhecido o valor básico do auxílio 
doença a ser concedido pela Previ-
dência Social, a complementação 
salarial deverá ser paga em valores 
estimados. Se ocorrerem diferen-
ças, a mais ou a menos, deverão ser 
compensadas no pagamento ime-
diatamente posterior. 

Parágrafo décimo - O paga-
mento previsto nesta cláusula de-
verá ocorrer junto com o dos de-
mais empregados.

Cláusula 65 - Adiantamento eCláusula 65 - Adiantamento e
mergencial de salário nos períodos mergencial de salário nos períodos 

transitórios especiais detransitórios especiais de
 afastamento por doença afastamento por doença

Enquanto ainda não concedido 
pelo INSS o benefício requerido, e 
pelo período máximo de 120 (cen-
to e vinte) dias, fi ca assegurado o 
adiantamento emergencial de salá-
rio, em valor equivalente ao soma-
tório das verbas fi xas de natureza 
salarial, percebidas mensalmente, 
ao empregado cujo benefício pre-
videnciário tenha cessado e que, 
cumulativamente: a) tenha sido 
considerado inapto pelo médico do 
trabalho do banco; e b) comprove 
ter apresentado recurso válido à 
Junta de Recurso do Conselho de 
Recursos do Seguro Social - JR/
CRSS. 

Parágrafo primeiro - Em 
qualquer hipótese, a concessão do 
adiantamento referido nesta cláu-
sula fi ca condicionada à solicitação 
formal do empregado ao banco, 
que deverá ser entregue em até 7 
(sete) dias úteis anteriores à data da 
perícia médica.

Neste mesmo documento, o em-
pregado autorizará previamente 
o respectivo reembolso do valor 
adiantado pelo banco, nos seguin-
tes prazos e condições: a) em caso 
de deferimento do benefício, ou do 
provimento do recurso, o empre-
gado comunicará imediatamente 
ao banco o início do recebimento 
do benefício, e restituirá integral-



mente o valor do benefício recebi-
do, até 5 (cinco) dias úteis após o 
recebimento do benefício ou das 
parcelas pagas com atraso, e, não o 
fazendo voluntariamente, mediante 
o desconto integral, sem juros, em 
folha de pagamento ou débito em 
conta corrente; b) em caso de inde-
ferimento do benefício, ou do não 
provimento do recurso, o valor do 
adiantamento não será desconta-
do; e c) na ocorrência de rescisão 
contratual, os valores relativos ao 
adiantamento que ainda não tive-
rem sido reembolsados ao banco 
serão deduzidos integralmente, 
sem juros, do valor total das ver-
bas rescisórias devidas ao empre-
gado, em sendo insufi ciente este, 
mediante o desconto integral, sem 
juros, em folha de pagamento ou 
débito em conta corrente; 

Parágrafo segundo - O adian-
tamento a que se refere a presente 
cláusula não será devido ao em-
pregado que deixar de comparecer 
à perícia médica agendada pelo 
INSS, ou requerer remarcação da 
mesma. Os adiantamentos que já 
tiverem sido efetuados serão resti-
tuídos em consonância com o pará-
grafo primeiro desta cláusula. 

Parágrafo terceiro - O empre-
gado que deixar de comunicar ao 
banco, até 2 (dois) dias úteis após 
o recebimento do comunicado, 
perderá o direito ao adiantamen-
to, fi cando obrigado a restituir in-
tegralmente o valor que recebeu a 
este título, no prazo de até 5 (cin-

co) dias úteis, contados da data em 
que se realizaria a perícia médica, 
mediante o desconto integral, sem 
juros, em folha de pagamento ou 
débito em conta corrente. 

Parágrafo quarto - O adianta-
mento de que trata a presente cláu-
sula não poderá ultrapassar o perí-
odo máximo de 120 (cento e vinte) 
dias para todos os fi ns. 

Parágrafo quinto - O adian-
tamento do benefício previden-
ciário será concedido mediante a 
apresentação, pelo empregado, do 
atestado médico indicando afasta-
mento superior a 15 (quinze) dias, 
até o 1º dia útil a contar da data da 
sua emissão, e da comprovação do 
agendamento da 1ª (primeira) pe-
rícia médica, a ser realizada pelo 
INSS. 

Parágrafo sexto - Esta cláusula 
não altera as condições estabele-
cidas nas cláusulas que tratam do 
auxílio cesta alimentação, da déci-
ma terceira cesta alimentação e da 
complementação de auxílio-doen-
ça previdenciário e auxílio-doença 
acidentário desta Convenção Cole-
tiva de Trabalho.

Parágrafo sétimo - O adianta-
mento previsto nesta cláusula não 
será cumulativo com o pagamento 
referido na cláusula de complemen-
tação de auxílio-doença previden-
ciário e auxílio-doença acidentário 
desta Convenção Coletiva de Tra-
balho. 
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Parágrafo oitavo - As partes 
signatárias desta Convenção Co-
letiva de Trabalho comprometem-
-se a buscar, em conjunto, enten-
dimentos perante a Previdência 
Social visando solução sistêmica 
para as questões que dão origem às 
difi culdades cujos efeitos a presen-
te cláusula se propõe a minimizar. 
Parágrafo nono - Ficam ressalva-
das as condições mais favoráveis 
previstas nos acordos coletivos ou 
instrumentos normativos internos 
dos quais façam parte os signatá-
rios da presente Convenção.

Saúde no Trabalho Saúde no Trabalho 

Cláusula 45 –  Afastamentos Cláusula 45 –  Afastamentos 
por doença superiores a 15 por doença superiores a 15 

diasdias 

O empregado que, por motivo 
de doença, afastar-se do trabalho 
por período superior a 15 (quinze) 
dias consecutivos, deverá apresen-
tar ao banco, mediante protocolo 
de entrega, o atestado médico que 
comprove a sua incapacidade labo-
rativa, até o 1º (primeiro) dia útil 
após a sua emissão, salvo se houver 
alteração do prazo estabelecido no 
Sistema Simplifi cado de Escritura-
ção Digital de Obrigações Previ-
denciárias, Trabalhistas e Fiscais, 
que substituiu o ‘eSocial’, quando 
este passará a ser observado. 

Parágrafo único - Nos casos de 
afastamento superior a 15 (quin-

ze) dias, mediante o recebimento 
do atestado médico nos termos do 
caput desta cláusula, o banco re-
quererá, até o 30º (trigésimo) dia 
do afastamento, a concessão do be-
nefício junto ao INSS, salvo se, até 
o 20º (vigésimo) dia do afastamen-
to, o empregado comprovar haver 
requerido o benefício diretamente 
àquele órgão, ou manifestar por es-
crito, no ato da entrega do atestado 
médico, a intenção de fazê-lo por 
seus próprios meios. 

Cláusula 46 - Declaração doCláusula 46 - Declaração do
 último dia trabalhado (dut) último dia trabalhado (dut)

Ao empregado afastado do tra-
balho por mais de 15 (quinze) dias, 
que comprove haver requerido o 
benefício diretamente ao INSS, 
fi ca assegurada a entrega, pelo 
banco, da Declaração do Último 
Dia Trabalhado (DUT). 

Parágrafo primeiro - Para os 
fi ns previstos no caput desta cláu-
sula, o empregado deve comprovar, 
no prazo de até 7 (sete) dias úteis 
anteriores à perícia médica, haver 
requerido o benefício ao INSS. Pa-
rágrafo segundo - Atendida, pelo 
empregado, a condição prevista no 
parágrafo anterior, o banco entre-
gará a “DUT” até 2 (dois) dias úteis 
anteriores ao dia da perícia médica. 



O assédio moral é a 
exposição imposta ao 
empregado a situações 
humilhantes e cons-
trangedoras no am-
biente de trabalho, 
de forma repetitiva e 
prolongada, no exercí-
cio de suas atividades. É uma 
conduta criminosa e desumana 
que traz danos à dignidade e à 
integridade do indivíduo, colo-
cando a saúde em risco e preju-
dicando o ambiente de trabalho. 

Caso você esteja sofrendo pres-
são psicológica e assédio moral 
em função das metas absurdas nos 
bancos, não tenha medo. Procure 
o Sindicato e denuncie. É seguro e 
importante. Seu nome será preser-
vado. O silêncio é a maior arma do 
assediador. E saiba que esta prática 
é crime.

Números assustadoresNúmeros assustadores

Uma pesquisa realizada pela 
Confederação dos Trabalhadores 
do Ramo Financeiro (Contraf-
-CUT) com o Fundo para Igual-
dade de Gênero (FIG), em 2021, 
com 2.609 bancários de 25 estados, 
revelou que 60,72% dos trabalha-
dores da categoria que foram en-
trevistados sofrem assédio moral 
e se sentem nervosos, tensos ou 

Assédio Moral é crime. Assédio Moral é crime. 
DenuncieDenuncie

dicando o ambiente de trabalho. 
Caso você esteja sofrendo pres-

O assédio moral é a 
exposição imposta ao 
empregado a situações 
humilhantes e cons-
trangedoras no am-
biente de trabalho, 
de forma repetitiva e 
prolongada, no exercí-
cio de suas atividades. É uma 
prolongada, no exercí-
cio de suas atividades. É uma 
prolongada, no exercí-

conduta criminosa e desumana 
que traz danos à dignidade e à 
integridade do indivíduo, colo-
cando a saúde em risco e preju-
dicando o ambiente de trabalho. 

O assédio moral é a 
exposição imposta ao 
empregado a situações 

prolongada, no exercí-
cio de suas atividades. É uma 
prolongada, no exercí-
cio de suas atividades. É uma 
prolongada, no exercí-

conduta criminosa e desumana 
que traz danos à dignidade e à 
integridade do indivíduo, colo-
cando a saúde em risco e preju-
dicando o ambiente de trabalho. 

preocupados em função da ativida-
de profi ssional nos bancos. Outros 
sintomas apontados pelos bancá-
rios são cansaço, tristeza, insônia e 
dor de cabeça. A pesquisa faz parte 
do Projeto Assédio Moral na Cate-
goria Bancária.

A jornada excessiva de trabalho, 
muitas vezes além das seis horas 
diárias previstas na Convenção Co-
letiva da Categoria, a sobrecarga, o 
acúmulo de funções e a apologia da 
competição individual foram tam-
bém citados por 71% dos entrevis-
tados como problemas nas relações 
de trabalho.

Denuncie o assédio moral. Li-
gue para (21) 2103-4106/4150/4151 
(Secretaria de Saúde do Sindicato) 
ou através do email saude@banca-
riosrio.org.br. 
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Assédio sexual é crime Assédio sexual é crime 
previsto no Código Penal

O assédio sexual é defi nido por 
lei como o ato de “constranger al-
guém, com o intuito de obter van-
tagem ou favorecimento sexual, 
prevalecendo-se o agente da sua 
condição de superior hierárquico 
ou ascendência inerentes ao exercí-
cio de emprego, cargo ou função”, 
conforme previsto no Código Pe-
nal, artigo 216-A.

Na categoria bancária repercu-
tiu muito os casos de denúncias de 
assédio sexual na Caixa Econômi-
ca Federal, mas o problema aconte-
ce nos demais bancos.

As maiores vítimas deste tipo 
de assédio são as mulheres, mas há 

O assédio sexual é defi nido por 

previsto no Código Penalprevisto no Código Penal

casos também em que os homens é 
que são assediados. O caso da Cai-
xa mostrou que a denúncia das ví-
timas é fundamental para combater 
este tipo de violência. Conte com 
o Sindicato que dá todo o apoio às 
vítimas e, se necessário, o Depar-
tamento Jurídico da entidade agirá 
em defesa das bancárias e bancá-
rios nestes casos. 

Ligue para Jurídico do Ligue para Jurídico do 
Sindicato e denuncie: (21) 2103-Sindicato e denuncie: (21) 2103-

4104/4125/4128/4173 ou pelo 4104/4125/4128/4173 ou pelo 
email juridico@bancariosrio.org.br.email juridico@bancariosrio.org.br.

Para mulheres vítimasPara mulheres vítimas
 de violência acione o  de violência acione o 

WhatsApp (21) 98013-0042WhatsApp (21) 98013-0042



Síndrome de Burnout e Síndrome de Burnout e 
outras doenças mentais outras doenças mentais 
no trabalhono trabalhono trabalho

Cada vez mais, bancários 
e bancárias sofrem de 
doenças psíquicas e 
emocionais. No mun-
do inteiro, milhões de 
trabalhadores são ví-
timas da Síndrome 
de Burnout ou Sín-
drome do Esgota-
mento Profi ssional, 
que é um distúrbio 
emocional com sin-
tomas de exaustão 
extrema, estresse e 
esgotamento físico re-
sultante de situações de 
trabalho desgastante, que 
demandam muita competitividade 
ou responsabilidade. 

As diversas doenças emocio-
nais adquiridas no ambiente de 
trabalho já respondem por meta-
de das doenças ocupacionais. De 
2017 a 2021, 90% dos acidentes de 
trabalho reconhecidos como doen-
ças ocupacionais foram Ler/Dort 
(46%) e transtornos Mentais (44%) 
e apenas 10% outros tipos de en-
fermidades adquiridas no trabalho. 

A Burnout foi recentemente clas-
sifi cada como doença do trabalho 

pela OMS (Organização Mundial 
de Saúde). Passou da hora de mu-
darmos isso e o Sindicato está ao 
seu lado na luta pelo combate des-
tas e outras doenças, a maioria 
gerada pela pressão psicológica e 
assédio moral resultante das metas 
desumanas nos bancos. Um atendi-
mento digno e respeitoso dos peri-
tos do INSS é outra campanha que 
será prioridade na campanha nacio-
nal da categoria este ano. Estamos 
juntos nesta luta.  
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Sintomas da Síndrome 
de Burnoutde Burnout
• Pensamentos negativos e repetitivos
• Choro excessivo e sem causa aparente
• Desesperança geral
• Sensação de fracasso e derrota 
• Problemas nas relações interpessoais 

Sintomas de depressãoSintomas de depressão

• Humor: Autoculpa; descontenta-
mento; desesperança; tristeza e perda 
de interesse
• Sono: Insônia; sono agitado; exces-
so de sonolência durante o dia e des-
pertares na madrugada 
• Pensamentos: Falta de concen-
tração; lentidão durante atividade e 
pensamentos de suicídio. 
• Comportamento: Agitação, choro 
excessivo, irritabilidade e isolame
to social.
• Corpo: Fadiga; fome excessiva ou 
perda de apetite; inquietação; dores 
musculares. 

Sintomas de AnsiedadeSintomas de Ansiedade

• Humor: Angústia constante; preo-
cupação excessiva; medo irracional; 
insegurança; falta de humor, ressen-
timento e dor. 
• Sono: Irritabilidade; Difi culdade para 
dormir; pensamentos descontrolados. 
• Pensamentos: Falta de concentra-
ção; pensamentos confusos; preocu-
pação exagerada. 
• Comportamento: Sensação de algo 
ruim vai acontecer; medo constante; 

descontrole dos próprios pensamentos. 
• Corpo: Tensão muscular; dor nas 
costas; dor de barriga ou diarreia 
constantes; tontura ou sensação de 
desmaio. 

Sintomas BipolarSintomas Bipolar

• Humor: Mudança constante de 
humor; alternância de sentimento 
de tristeza e entusiasmo excessivos; 
apatia; autoculpa; desesperança; per-
da de interesse e raiva. 
• Sono: Difi culdade em adormecer 
ou excesso de sonolência. 
Pensamentos: Pensamentos indeseja-
dos; falta de concentração; lentidão 
nas atividades; falsa superioridade. 
• Comportamento: Irritabilidade; 
comportamento de risco; desorgani-
zação; agitação; agressividade; ex-
cesso de desejo sexual; hiperativida-
de e impulsividade.

*Informações da psicóloga Juliana 
Costa. 

descontrole dos próprios pensamentos. 

Sintomas da Síndrome Sintomas da Síndrome 

descontrole dos próprios pensamentos. descontrole dos próprios pensamentos. 
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